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PREGÃO ELETRÔNICO 007/2024. 

PROCESSO LICITATÓRIO 012/2024. 

 

CONTRATANTE – PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAGUAI – MT. 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO OBJETIVANDO A AQUISIÇÃO DE IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS 

ENXADA ROTATIVA ENCANTEIRADORA COM CAIXA DE ADUBO, ROÇADEIRA ARTICULADA 

HIDRÁULICA DE ACORDO COM O CONVÊNIO FEDERAL Nº 901438/2020 PARA ATENDER A 

NECESSIDADE DA PRODUÇÃO DE HORTIFRUTIGRANJEIROS NO MUNICIPIO DE ALTO PARAGUAI 

ESTADO DE MATO GROSSO. 

A Prefeitura Municipal de Alto Paraguai - MT, torna público que, através de seu Ordenador de Despesas, Sr. 

Adair José Alves Moreira, Prefeito Municipal, ora denominado AUTORIDADE COMPETENTE, na forma do 

disposto no Decreto Municipal Nº 001/21, fará realizar procedimento licitatório na modalidade de PREGÃO 

ELETRÔNICO, Nº 007/2027 com critério de julgamento MENOR PREÇO, objetivando a AQUISIÇÃO do(s) 

item(ns) descrito(s) no ANEXO 01 – Termo de Referência, Processo Eletrônico Nº 007/2024, licitação que 

será regida pelo decreto Nº 007/24 e pela Lei Complementar Nº 123/06 atualizada pela Lei Nº 147/14, 

aplicando-se as disposições da Lei Federal Nº 14.133/2021, e demais normas regulamentares aplicáveis à 

espécie e condições estabelecidas pelo presente edital. 

1.1. O PREGÃO ELETRÔNICO COM SRP será realizado em sessão pública, via INTERNET, mediante condições 

de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. Os trabalhos serão conduzidos por 

servidores integrantes do quadro da Secretaria Municipal de Administração, denominados Comissão 

de Contratação, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o 

aplicativo, constante da página eletrônica da BLL COMPRAS – bll.org.br. 

 

1.2. O instrumento convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis, para conhecimento 

e retirada, no endereço eletrônico; bll.org.br e www.altoparaguai.mt.gov.br. 

 

1.3. A sessão inaugural deste PREGÃO ELETRÔNICO COM SRP dar-se-á por meio do sistema eletrônico, na 

data e horário, conforme abaixo: 

 

INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS 

PROPOSTAS: 

29 de abril de 2024 às 09:00 horas 

DO ENCERRAMENTO DAS PROPOSTAS: 14 de maio de 2024 às 09:00 horas 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE 

PREÇOS: 

14 de maio de 2024 às 10:00 horas 

http://www.licitanet.com.br/
http://www.altoparaguai.mt.gov.br./
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ENDEREÇO ELETRÔNICO:  bll.org.br. 

*HORÁRIO DE BRASÍLIA – DF 

TIPO DE LICITAÇÃO: Exclusiva para ME/EPP 

 

 

◆ O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 

condições de segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas fases através do Sistema 

de Pregão Eletrônico BLL Compras. 

◆ Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do Município de Alto paraguai, denominado 

Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o 

aplicativo 

“Licitações” constante da página eletrônica do portal de compras públicas, 

bll.org.br. 

◆ O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos no presente edital para o 

credenciamento junto ao provedor do sistema para participação da licitação, bem como 

cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da 

disputa. 

 DO OBJETO  

 
1.1. Tem por objeto o presente edital de Pregão Eletrônico, aquisição de implementos de tratores (enxada 

rotativa encanteiradora, roçadeira e arado subsolador de arrasto) para uso no programa patrulha agrícola 

mecanizada, da Secretaria de Agricultura, nas condições descritas no ANEXO I – Termo de Referência do 

edital. 

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO  

2.1. Somente poderão participar desta licitação, MICROEMPRESAS - ME, EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE - EPP e MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS - MEI, e aquelas descritas no Art. 3º da Lei 

Federal 123/2016, com as alterações introduzidas pela Lei Complementar 147/2014, que sejam 

especializadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas 

O pregão será conduzido pelo(a) Pregoeiro(a) Sr(a). Wisley Ribeiro do Amaral, com auxílio de equipe de 

apoio. 

Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF). 

LOCAL: bll.org.br   

MODO DE DISPUTA: Aberto 

TIPO DE LICITAÇÃO: Exclusiva para ME/EPP 

http://www.licitanet.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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contidas neste Edital e seus Anexos, e que sejam ainda detentoras de senha para participar de procedimentos 

eletrônicos junto ao Portal Bll Compras. 

2.2. O licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar do pregão, diretamente no 

site do Portal de Compras Públicas BLL Compras, até o horário fixado no edital para inscrição e 

cadastramento. 

2.3. A participação no pregão está condicionada obrigatoriamente a inscrição e credenciamento do licitante, 

até o limite de horário previsto no edital. 

2.4. As contratações poderão ser realizadas por meio de sistema eletrônico fornecido por pessoa jurídica de 

direito privado, devendo o custo de operacionalização e uso do sistema ficar a cargo do licitante. 

2.5. Além das vedações estabelecidas pelo art. 9º, §1º e §2º da Lei Federal Nº 14.133/21, não será permitido, 

conforme previsto no artigo 14 da mesma Lei, a participação: 

2.5.1. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.5.2. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 

de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 

a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.5.3. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.5.4. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação 

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

2.5.5. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si; 

2.5.6. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista. 

§1 O impedimento de que trata o item 2.5.3. será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

§2 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 

a que se referem os itens 2.5.1. e 2.5.2. poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 
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supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

§3 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

§4 O disposto no item 2.5. não impede a licitação ou a contratação de obra ou serviço que inclua 

como em cargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

§5 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 

pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que 

seja declarada inidônea nos termos desta Lei. 

3. DO EDITAL  

 

3.1. O presente Edital se submete integralmente ao disposto na Lei Complementar Nº 123/06 atualizada pela 

Lei Complementar Nº 147/14, atendendo o direito de tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado 

às microempresas e empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais no âmbito dos Poderes 

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

3.2. Compõem este Edital, os seguintes anexos: 
 

ANEXO I TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO II DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA HABILITAÇÃO 

ANEXO III ANEXO III – MINUTA DA ARP 

ANEXO IV MINUTA DO CONTRATO 

ANEXO V CADASTRO DEP. LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO C/ SRP Nº 007/2024. 

ANEXO VI TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO 

ANEXO VII ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR Nº 007/2024 

ANEXO VIII DECLARAÇÕES 

 
4. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

4.1. A despesa desta licitação correrá à conta da(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s): 
 

Ficha /Dotação Aplicação 

287- 20.608.0010.1117.4.4.90.52.1.500.0000000 Diretas 

287- 20.608.0010.1117.4.4.90.52.1.700.0000000 
Diretas 
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287- 20.608.0010.1117.4.4.90.52.1.700.0000000 2 - TRANSFERENCIAS E 
CONVENIOS OU 

INSTRUMENTOS CONGÊNERES 
DOS ESTADUAIS  

 
4.2. O valor total estimado da presente licitação é de R$ 118.783,34 (cento e dezoito mil, setecentos e oitenta 

e treis reais e trinta e quatro centavos). 

5. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO  

5.1. Para Julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO, NO REGIME DE MENOR VALOR 

UNITÁRIO DO ITEM, observado o prazo para fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros mínimos 

de desempenho e de qualidade e demais condições definidas neste Edital. 

6. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES  

6.1. O Pregão é o nível básico do registro cadastral no PORTAL BLL COMPRAS que permite a participação 

dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA. 

6.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas BLL COMPRAS, no endereço eletrônico 

bll.org.br. 

6.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a esta 

licitação. 

6.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

6.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL BLL 

COMPRAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 

6.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
 

7.1. Os licitantes deverão apresentar a proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

preenchendo os campos obrigatórios do sistema informando a marca e a descrição completa do produto ou 

serviço(s) ofertado(s), até a data e o horário estabelecidos para recebimento de proposta. 

 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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7.1.1. O licitante não poderá em hipótese nenhuma se identificar na proposta, sob pena de 

desclassificação 

7.2. Os licitantes deverão encaminhar os documentos de habilitação exigidos neste edital, até a data e o 

horário estabelecidos para recebimento de proposta, quando então, encerrar-se-á automaticamente a etapa 

de envio dessa documentação. 

7.3. O preenchimento da proposta, e o envio dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá 

por meio de chave de acesso e senha. 

7.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 

ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 

123/2006. 

7.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

7.6. Até o prazo estabelecido para recebimento da proposta, os licitantes poderão retirar ou substituir a 

proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

7.7. Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, 

o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

7.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação do Pregão e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

8. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA NO SISTEMA  
 

8.1. O licitante deverá lançar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 

8.1.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens, em moeda corrente nacional; 

8.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência; 

8.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a licitante. 
 

8.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 

dos bens ou serviços. 
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8.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

8.4.1. As propostas encaminhadas terão prazo de validade de 60 (sessenta) dias consecutivos, contados 

da data da sessão de abertura desta licitação, conforme disposição legal. 

8.4.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

9.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e local indicados neste Edital. 

9.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 

apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência, conforme art. 59 da Lei nº 

14.133/2021. 

9.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

9.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 

9.3. A classificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo, podendo a mesma ser 

desclassificada na fase de aceitação fundamentada e registrada no sistema. 

9.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 

da fase de lances. 

9.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

9.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

9.7. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
 

9.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 

e as regras estabelecidas no Edital. 

9.9. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

9.10. Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa aberto, em que os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
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9.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 

da sessão pública. 

9.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de prorrogação, inclusive no 

caso de lances intermediários. 

9.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente. 

9.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o Pregoeiro, 

assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol 

da consecução do melhor preço. 

9.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 

desconsiderados pelo Pregoeiro. 

9.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado primeiro. 

9.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

9.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

9.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do pregoeiro 

aos participantes do certame, publicada no bll.org.br, quando serão divulgadas data e hora para a sua 

reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo 

Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

9.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 

9.21. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 

estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 

margens de preferência, conforme regulamento. 

9.22. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira 

que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 

10. DO JULGAMENTO E NEGOCIAÇÃO DAS PROPOSTAS  

10.1. Encerrada a etapa de lances, havendo empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 

ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta 

Lei; 

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade (compliance), conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

10.1.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos 

ou prestados por: 

a) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

b) empresas brasileiras; 

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro 

de 2009. 

10.2. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá 

negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

10.2.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

10.2.2. Será desclassificada a proposta que após negociação: 

 
a) contiver vícios insanáveis; 

 
b) não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

 
c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

 
e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 

que insanável. 
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10.2.3. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado. 

10.2.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

10.3. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

10.3.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
 

b) inexistem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

10.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

10.5. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 

valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

10.6. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 

do preço. 

10.6.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas; 

10.6.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

11. DA PROPOSTA READEQUADA  
 

11.1. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 horas, envie a proposta 

adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, em campo próprio do Sistema, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

11.1.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no 

chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
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11.2. A PROPOSTA COMERCIAL, deverá ser enviada, em 01 (uma) via, rubricada em todas as folhas e a 

última assinada pelo representante Legal da Empresa citado nos documentos de habilitação, em linguagem 

concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo os seguintes elementos: 

a) Descrição completa do produto ofertado contemplando a marca 

b) Preços unitários, contendo no máximo 02 (duas) casas decimais, e totais dos itens / lotes, 

expressos em moeda corrente nacional, apurados à data de sua apresentação, incluindo além do lucro, 

todas as despesas resultantes de impostos, taxas, tributos, frete e demais encargos, assim como todas 

as despesas diretas ou indiretas relacionadas com o integral fornecimento do objeto da presente 

licitação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; 

c) Razão Social, CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, Inscrição Estadual, endereço 

completo, número de telefone, número de agência e conta bancária, além da indicação de e-mail para 

envio da Autorização de Fornecimento. 

11.3. Os arquivos encaminhados deverão estar em PDF do tipo “pesquisável” e assinados digitalmente pelo 

representante legal da empresa. 

11.4. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada pela 

ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória Nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumir-

se-ão verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e cópias 

autenticadas em papel. 

11.5. A empresa participante e seu representante legal são responsáveis pela autenticidade e veracidade dos 

documentos enviados eletronicamente. 

12. DA FASE DE HABILITAÇÃO  
 

12.1. Encerrada a etapa de aceitação da(s) proposta(s), o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 

da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.5. do edital. 

12.1.1. Será realizada pesquisa junto ao CEIS (CGU), junto ao CNJ (condenações cíveis por atos de 

improbidade administrativa) e no Portal Transparência www.portaltransparencia.gov.br, para aferição de 

eventuais registros impeditivos de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 

Pública. 

12.1.2. O não cumprimento das condições de participação, acarretará a desclassificação da licitante, bem 

como as sanções previstas neste Edital, podendo o Pregoeiro convocar a empresa que apresentou a proposta 

ou o lance subsequente. 

12.2. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
 
 

http://www.portaltransparencia.gov.br/
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12.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL BLL COMPRAS, 

para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a 

apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

12.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) 

certidão(ões) válida(s). 

12.3. O pregoeiro obedecerá, tendo em vista o enquadramento dos licitantes no tratamento favorecido às 

ME/EPPs, o disposto nos arts. 42 e 43 da Lei Complementar nº 23/06. 

12.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, 

em formato digital, via sistema, no prazo estabelecido pelo pregoeiro sob pena de inabilitação. 

12.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital. 

12.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido 

por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 

14.133/2021. 

12.7. Eventual inabilitação do licitante será considerada para fins de apuração da veracidade das informações 

prestadas na declaração de cumprimento aos requisitos de habilitação, conforme o art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021. 

12.8. Após a vinculação dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência: 

12.8.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 

que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

12.8.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data limite estabelecida neste edital 

de recebimento das propostas; 

12.9. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não alterem 

a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 

acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

12.10. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda 

ao presente edital. 

12.11. Verificada a conformidade dos documentos apresentados, o licitante será declarado VENCEDOR. 
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13. DOS RECURSOS  
 

13.1. Proferida a decisão que declarar o vencedor, o Pregoeiro informará aos licitantes, por meio de 

mensagem lançada no sistema, que poderão interpor recurso, imediata e motivadamente, por meio eletrônico, 

utilizando para tanto, exclusivamente, campo próprio disponibilizado no sistema. 

13.2. Havendo interposição de recurso, o Pregoeiro por mensagem lançada no sistema, informará aos 

recorrentes que poderão apresentar memoriais com as razões de recurso, no prazo de 03 (três) dias após 

o encerramento da sessão pública, e aos demais licitantes que poderão apresentar contrarrazões, em igual 

número de dias, os quais começarão a correr do término do prazo para apresentação de memoriais. 

13.3. Os memoriais de recurso e as contrarrazões serão oferecidos exclusivamente por meio eletrônico, na 

opção RECURSO e a apresentação de documentos relativos às peças antes indicadas deverão ser 

encaminhados via portal bll compras, bll.org.br. 

13.4. A falta de interposição de recurso importará a decadência do direito de recurso e o Pregoeiro adjudicará 

o objeto do certame ao vencedor na própria sessão, propondo à autoridade competente a homologação do 

procedimento licitatório. 

13.5. Na hipótese de interposição de recurso, o Pregoeiro encaminhará os autos devidamente fundamentado 

à autoridade competente. 

13.6. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento resultará na 

invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

13.7. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e constatada a regularidade 

dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse público, adjudicará o objeto do certame à licitante 

vencedora e homologará o procedimento licitatório. 

13.8. É assegurada vista imediata dos autos processo, podendo ser solicitado através do Email: 

licitacao@altoparaguai.mt.gov.br  Assunto: Cópia de Processo. 

14. DA AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO  
 

14.1. Homologada a licitação pela autoridade competente, quando da necessidade do objeto, a PREFEITURA 

MUNICIPAL DE ALTO PARAGUAI - MT, emitirá uma Autorização de Fornecimento específica para o 

VENCEDOR, visando efetivar o objeto desta licitação. 

14.2. A autorização de fornecimento será encaminhada por ofício ou via e-mail, podendo ser retirada 

diretamente na PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAGUAI - MT, no Departamento de Compras e 

Licitações. 

14.3. A recusa injustificada do vencedor em receber a Autorização de Fornecimento, o sujeitará à aplicação 

das penalidades previstas neste Edital. 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
mailto:licitacao@altoparaguai.mt.gov.br
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15. DAS SANÇÕES  
 

15.1. Da Resolução da Autorização de Fornecimento: 

15.1.1. A resolução unilateral da Autorização de Fornecimento, em substituição ao contrato, conforme 

previsto no artigo 95, da Lei 14.133/2021, se dará por ato unilateral e escrito da Administração, por 

descumprimento do decorrente, exceto quando causado pela sua própria conduta devendo ser precedida de 

autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzida a termo no respectivo processo. 

15.2. Do impedimento de licitar e contratar: 

15.2.1. Ficará impedida de licitar e contratar, nos termos do artigo 156, III da Lei 14.133/2021, pelo prazo de 

até 3 (três) anos, a pessoa física ou jurídica que praticar as seguintes infrações legais previstas no artigo 155: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

b) dar causa à inexecução total do contrato; 
 

c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

15.3. Das multas: 

15.3.1. Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou 

15.3.2. Pagamento correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim. 

15.3.3. O atraso injustificado na entrega dos materiais, sem prejuízo do disposto no item 15.1., sujeitará a 

contratada/detentora à multa de mora calculada sobre o valor da obrigação não cumprida, a partir do primeiro 

dia útil seguinte ao término do prazo estipulado, na seguinte proporção: 

a) de 0,5% (meio por cento) ao dia, para atraso de até 15 (quinze) dias corridos; 
 

b) superados os 15 (quinze) dias corridos, a partir do 16º a multa será de 1% (um por cento) ao dia, 

limitado a 30 (trinta) dias corridos e aplicada em acréscimo à do subitem “a)”. 

c) após 30 (trinta) dias corridos, fica caracterizada a inexecução total, aplicando-se o disposto no item 

15.1. cumulativamente a este. 
 

d) O material não aceito deverá ser substituído dentro do prazo fixado pela administração, que não 

excederá a 15 (quinze) dias, contados do recebimento da notificação. 
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Parágrafo único – A não ocorrência de substituição ou regularização dentro do prazo estipulado ensejará a 

aplicação da multa prevista no subitem “a)”, considerando-se a mora nesta hipótese, a partir do primeiro dia 

útil seguinte ao término do prazo estabelecido deste item. 

15.3.4. O pedido de prorrogação de prazo final da entrega dos materiais somente será apreciado se efetuado 

dentro dos prazos fixados no contrato ou instrumento equivalente. 

15.3.5. As multas referidas neste Edital não impedem a aplicação de outras sanções previstas na Lei 

nº 14.133/2021. 

15.4. Da Declaração de Inidoneidade para licitar e contratar: 

15.4.1. Será considerado inidôneo para licitar e contratar, nos termos do artigo 156, IV da Lei 14.133/2021, 

pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis), a pessoa física ou jurídica que praticar as infrações 

legais previstas no artigo 155, incisos VIII ao XII do mesmo diploma legal: 

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

c) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 

d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

15.4.2. A sanção estabelecida no item 15.4.1. será precedida de análise jurídica, considerando 

reincidências de faltas, sua natureza e gravidade, e observará as regras previstas nos § 6º ao § 9º do 

Art. 156 da Lei 14.133/2021. 

16. DOS ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES AO EDITAL  

16.1. Os ESCLARECIMENTOS e IMPUGNAÇÕES deverão ser formalizados por meio de requerimento 
endereçado à(s) Autoridade(s) subscritora(s) do Edital, devendo ser protocolado no prazo de até 03 (três) 
dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, EXCLUSIVAMENTE por FORMA 

ELETRÔNICA, de segunda a sexta-feira das 8hs às 18hs (horário de Brasília) através do site bll.org.br. 

16.2. Os arquivos encaminhados deverão estar em PDF do tipo “pesquisável” e assinados digitalmente pelo 

representante legal da empresa. 

16.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo 

quando se amolda ao art. 55, parágrafo 1º, da Lei nº 14.133/2021. 

16.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
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16.4. As dúvidas a serem esclarecidas por telefone serão somente aquelas de caráter estritamente informal. 

 
16.5. As impugnações e os esclarecimentos serão respondidos pelo(s) subscritor(es) de Edital e 

disponibilizados aos interessados no Sistema Bll Compras e no site http://www.altoparaguai.mt.gov.br, opção 

transparência, no prazo de 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública. 

16.6. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem 

geral, serão cadastradas no sítio bll.org.br e www.altoparaguai.mt.gov.br, sendo de responsabilidade dos 

licitantes, seu acompanhamento. 

17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
 

17.1. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade 

das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado 

ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra sem prejuízo das demais 

sanções cabíveis. 

17.2. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

17.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília – DF. 

17.4. É facultado ao Pregoeiro ou a autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover 

diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

17.5. Os proponentes intimados a prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo 

determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação. 

17.6. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do proponente, 

desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta. 

17.7. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

17.8. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por 

qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou ainda, mediante publicação. 

17.9. Os casos omissos neste Edital, serão resolvidos pelo Pregoeiro, nos termos da legislação pertinente. 
 

17.10. A presente licitação será homologada, anulada ou revogada pela autoridade competente nos termos 

do Decreto Municipal nº 007/2024. 

17.11. A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste Edital. 

 

http://www.altoparaguai.mt.gov.br,/
http://www.altoparaguai.mt.gov.br,/
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17.12. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

17.13. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

17.14. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

17.15. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

17.16. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e endereço eletrônico http://www.altoparaguai.mt.gov.br. 

17.17. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o da 

Comarca de Diamantino. 

17.18. O Pregoeiro atenderá os interessados no horário das 9 h às 12 h e das 13 h às 16 h, de segunda a 

sexta-feira exceto feriados, na Prefeitura Municipal de Alto Paraguai - MT, no Departamento de Licitações 

para melhores esclarecimentos a respeito do presente Edital. 

17.19. A documentação apresentada para fins de habilitação da Empresa vencedora fará parte dos autos da 

licitação. 

17.20. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em 

contrário. 

Prefeitura de Alto Paraguai - MT, aos 15 dias do mês de abril de 2024. 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Evanielle F de Oliveira 

Secretária da Agricultura 

http://www.altoparaguai.mt.gov.br./
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Item Código TCE Itens Unidade Quantidade Preço estimado Valor total 

1 

323855-5 

ENXADA ROTATIVA ENCANTEIRADORAENXADA ROTATIVA 
ENCANTEIRADORA, COM RESERVATÓRIO DE ADUBO, A SER ACOPLADA 
NOS TRATORES, DEVENDO ATENDER MINIMAMENTE AS 
ESPECIFICAÇÕES A SEGUIR:  
• NOVO E SEM USO  
• LARGURA DE TOPO DE 0,70 M 
 • LARGURA DE BASE 0,90 M  
• LARGURA DE TRABALHO DE 0,90 M  
• 3 FLANGES  
• 18 ENXADAS  
• PROFUNDIDADE DE TRABALHO DE 0,25 M  
• ROTAÇÃO DO ROTOR ENTRE 195 E 235 RPM 
 • POTÊNCIA IDEAL ENTRE 20 E 30CV 
 • PESO DE 380 KG • GARANTIA DE FÁBRICA MÍNIMA DE 12 
(DOZE) MESES 
 • MANUAL DO EQUIPAMENTO, BOM COMO CATÁLOGO 
DETALHADO DE PEÇAS IMPRESSOS, - TODOS OS ITENS 
OBRIGATÓRIOS.  
• O EQUIPAMENTO DEVE SER ENTREGUE MONTADO PRONTA 
PARA USO, • MARCA/MODELO REFERÊNCIA (ART. 41, I, D, LEI 
14133/21) SR, LAVRALE OU AGRITECH [16:23, 18/04/2024] +55 65 9313-
7315:  
• MARCA/MODELO REFERÊNCIA (ART. 41, I, D, LEI 14133/21) 
TATU RC 1700, BALDAN RD/RDU 1700 

Un 1 R$ 48.216,66 R$ 48.216,67 

2 

00013954 

ROCADEIRA - HIDRAULICA ARTICULADA, NOVA, COM ACOPLAMENTO 
AOS TRATORES AGRICOLAS PELO SISTEMA HIDRAULICO, COM NO 
MINIMO 3  PONTOS, ACIONAMENTO ATRAVES DE TOMADA DE FORCA, 
POTENCIA MINIMA DA TOMADA DE FORCA 59 CV, PESO DE 
ACONDICIONAMENTO DE NO MINIMO 2.500 KGF, NAO LASTREADO, 
CORTE MINIMO DE 1,50 METROS DE LARGURA, NO MINIMO 2  NAVALHAS 
RETRATEIS COM CAPA DE PROTECAO REFORÇADA, DEVE POSSUIR 
VALVULAS DE ALIVIO EM CADA CIRCUITO HIDRAULICO,  POSSUIR 
VALVULA DE ALIVIO INDEPENDENTE PARA O CILINDRO DE GIRO, COM 
TELA DE PROTECAO COM CORTE NOS PLANOS HORIZONTAL, 
VERTICAL, INCLUSIVE EM ACLIVES E DECLIVES. 

Un 1 R$ 70.566,66 R$ 70.566,67 

 

 
1. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO 

1.1. A VENCEDORA obriga-se a fornecer o objeto desta licitação, conforme especificações e condições 

estabelecidas neste Edital, em seus anexos e na proposta apresentada, prevalecendo, no caso de 

divergência, as especificações e condições estabelecidas no instrumento convocatório. 

1.2. Correrão por conta da VENCEDORA as despesas para efetivo atendimento ao objeto licitado, tais como 

embalagens, seguro, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e a entrega deverá ocorrer 

sem prejuízo dos serviços normais da Prefeitura de Alto Paraguai - MT. 

1.3. O prazo de entrega será de até 30 (trinta) dias corridos, contados da data do recebimento da 

Autorização de Fornecimento. 

1.3.1. Eventual pedido de prorrogação deverá ser protocolado, antes do vencimento do prazo de entrega, 

devidamente justificado pela DETENTORA, para ser submetido à apreciação superior. 

1.4. O objeto deverá ser entregue observando-se as seguintes condições: 
 

1.4.1. LOCAL DE ENTREGA: LOCAL DE ENTREGA: Secretaria de Agricultura da Prefeitura de Alto 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 
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Paraguai - MT – Rua Presidente Médici nº 470, Bairro Planalto, Alto Paraguai-MT 

1.4.2. HORÁRIOS: de segunda a sexta, das 07 h às 11 h e das 13 h as 17 horas. 

 

1.5. O objeto será recebido observando-se as seguintes condições: 

a) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto com as 

especificações deste edital, em até 5 (cinco) dias corridos após a entrega dos bens; e 

b) Definitivamente, após a verificação da qualidade do objeto e consequente aceitação, em até 5 

(cinco) dias corridos após o recebimento provisório. 

1.6. Constatadas irregularidades no objeto entregue, a Prefeitura de Alto Paraguai-MT, sem prejuízo das 

penalidades cabíveis, poderá: 

1.6.1. Rejeitá-lo no todo ou em parte se não corresponder às especificações do ANEXO 1 – Termo de 

Referência do Edital, determinando sua substituição/correção;  

1.6.2. Determinar sua complementação se houver diferença de quantidades ou de partes; 

 
1.6.3. As irregularidades deverão ser sanadas pela DETENTORA, no prazo de até 5 (cinco) dias corridos 

de sua data de recebimento da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente ofertado; 
 

1.6.4. O recebimento não exime a DETENTORA de sua responsabilidade, na forma da Lei, pela qualidade, 

correção e segurança dos produtos entregues. 

2. DO PAGAMENTO 

2.1. De acordo com o objeto deste certame a DETENTORA/CONTRATADA apresentará à Prefeitura Alto 

Paraguai - MT, documento fiscal acompanhado dos documentos de comprovação de entrega do(s) 

produto(s)/execução do(s) serviço(s) realizado(s). 

2.1.1. Os pagamentos realizados serão efetuados em consonância com a Instrução Normativa RFB nº 1.234 

de janeiro de 2012, devendo a DETENTORA/CONTRATADA observar as seguintes condições: 

a) Os documentos fiscais, notas fiscais, faturas ou recibos deverão ser emitidos com observância às 

regras de retenção dispostos na Instrução Normativa RFB nº 1.234 de janeiro de 2012, sob pena de 

não aceitação. 

b) A DETENTORA/CONTRATADA deverá indicar no campo “observação” do documento fiscal sua 

condição de imunidade, isenção e/ou dispensa com o respectivo amparo legal; 

PARAGRAFO ÚNICO – Na ausência de informações sobre a condição de imunidade, isenção e/ou dispensa 

de que trata o “item b” o pagamento será processado observando-se as regras de retenção dispostos na 

Instrução Normativa RFB nº 1.234 de Janeiro de 2012. 

2.2. A Prefeitura de Alto Paraguai terá o prazo de 05 (cinco) dias, a contar da apresentação do documento 
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fiscal para aceitá-lo ou rejeitá-lo. 

2.3. O documento fiscal não aprovado pela Prefeitura de Alto paraguai será devolvido à 

DETENTORA/CONTRATADA para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 

rejeição, contando-se o prazo estabelecido no item 2.2., a partir da data de sua reapresentação. 

2.4. A devolução do documento fiscal não aprovado pela Prefeitura de Alto Paraguai em hipótese alguma 

servirá de pretexto para que a empresa suspenda os fornecimentos. 

2.5. O Município de Alto Paraguai providenciará o pagamento no prazo de 30 (Trinta) dias, contados da 

data do aceite do documento fiscal pela Prefeitura de Alto Paraguai. 

2.6. Para efeito de pagamento, cada faturamento deverá vir acompanhado dos comprovantes de recolhimento 

do FGTS e do INSS (com indicação do CEI) e folha de pagamento do pessoal do projeto, relativo ao mês 

imediatamente anterior (cópia autenticada ou original); 

2.6.1. Junto ao 1.º faturamento deverá também se apresentado prova de quitação de débito ou visto do 

Conselho Regional de Jurisdição, onde os serviços serão realizados. 

2.6.2. A DETENTORA/CONTRATADA deverá informar à PREFEITURA DE ALTO PARAGUAI no 

documento fiscal o Banco/Agência, bem como o número da conta-corrente correspondente ao CNPJ da 

DETENTORA/CONTRATADA para realização dos pagamentos. 
 

2.6.3. Havendo atraso nos pagamentos, sobre a quantia devida incidirá correção monetária, bem como juros 

moratórios, à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados proporcional ao tempo em relação ao 

atraso verificado. 

2.7. No caso de DETENTORA/CONTRATADA em situação de recuperação judicial, deverá apresentar 

declaração, relatório ou documento equivalente de seu administrador-judicial, ou se o administrador-judicial 

for pessoa jurídica, do profissional responsável pela condução do processo, de que está cumprindo o plano 

de recuperação judicial. 

2.8. No caso de DETENTORA/CONTRATADA em situação de recuperação extrajudicial, junto com os 

demais comprovantes, deverá apresentar comprovação documental de que está cumprindo as obrigações do 

plano de recuperação extrajudicial. 
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1. HABILITAÇÃO JURÍDICA  

1.1. Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual (ou cédula de identidade 

em se tratando de pessoa física não empresária); 

1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, 

tratando-se de sociedade empresária; 

1.3. Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de sociedade 

empresária; 

1.4. Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de 

sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 

1.5. Decreto de autorização, tratando-se de sociedade estrangeira no país e ato de registro ou autorização 

para funcionamento expedida pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

1.6. Tratando-se de Microempresa (ME) e Empresa de Pequeno Porte (EPP), apresentar Declaração de 

Enquadramento ou Certidão Simplificada, ambas expedidas pela respectiva Junta Comercial com data da 

expedição do exercício atual, para fazer jus aos benefícios previstos na referida Lei 123/2006. 

1.6.1. Os microempresários individuais, por serem dispensados de apresentar Certidão expedida pela Junta 

Comercial, deverão comprovar o ramo de atividade compatível mediante a apresentação do Certificado de 

Condição de Microempreendedor Individual. 

2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA  

2.1. Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) no Ministério da Fazenda; 

2.2. Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto a ser contratado, a saber: 

2.2.1. Se o Ramo de Atividade da empresa for Comércio, deverá apresentar prova da Inscrição Estadual. 
 

2.2.2. Se o Ramo de Atividade da empresa for Prestação de Serviços, deverá apresentar prova da Inscrição 

Municipal. 

2.2.3. Se o Ramo de Atividade da empresa envolver Comércio e Prestação de Serviços, deverá apresentar 

prova da Inscrição Estadual e Municipal. 

2.3. Prova de Regularidade Fiscal para com a Fazenda Pública Federal – CND (Certidão Negativa de 

Débito ou Positiva com efeitos de Negativa) relativa a Tributos Federais (inclusive as contribuições sociais) e 

à Divida Ativa da União. 

ANEXO II 

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA HABILITAÇÃO 
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2.4. Prova de Regularidade Fiscal para com a Fazenda Estadual, referente ao domicílio ou sede do 

licitante, relativos a atividade da empresa, ou a declaração de isenção ou de não incidência, assinada pelo 

representante legal do licitante sob as penas da Lei. 

2.5. Prova de Regularidade Fiscal junto à Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante mediante 

apresentação da Certidão Negativa de Tributos Mobiliários. 

2.6. Prova de Regularidade Relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS através do 

Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal. 

2.7. Prova de Inexistência de Débitos Inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei Nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA  

3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

3.2. Certidão negativa de recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica; 

3.2.1. Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante apresentar comprovante 

da homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor. 

4. EMPRESAS CADASTRADAS  

4.1. AS EMPRESAS CADASTRADAS na Prefeitura Municipal de Alto Paraguai detentoras da melhor oferta, 

devem apresentar os documentos relacionados nos itens 2.3, 2.6, 2.7, 3 e 4.. do ANEXO 02 – Documentos 

necessários para habilitação, acompanhados do seguinte documento: 

a) Cadastro Geral de Fornecedor (CGF), válido na data limite fixada para apresentação dos 

documentos neste Pregão. 

5. DISPOSIÇÕES GERAIS  

5.1. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia 

autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração ou publicação em órgão de imprensa 

oficial. Os documentos deverão estar em plena vigência, ficando, porém, a critério do pregoeiro solicitar as 

vias originais de quaisquer dos documentos, caso haja constatação de fatos supervenientes. 

5.2. O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo no curso da licitação, 

quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes prazo para atendimento. 

5.3. A falta de quaisquer dos documentos mencionados, ou a apresentação dos mesmos em desacordo com 

o presente edital, implicará na inabilitação da licitante. 

5.4. A licitante deverá apresentar os documentos correspondentes ao estabelecimento (matriz ou filial) 

através do qual pretende firmar o contrato. 
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5.5. É vedada a mesclagem de documentos de estabelecimentos diversos, exceto aqueles documentos que, 

pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos em nome da matriz e, válidos para todas as suas 

filiais. 

5.6. Poderão ser apresentadas Certidões Positivas com efeitos de negativa, conforme Artigo 206 do 

Código Tributário Nacional (Lei Nº 5.172, de 25 de Outubro de 1.966). 

5.7. Todas as certidões e documentos deverão ser apresentadas na forma da Lei dentro do prazo de validade 

fixado nos documentos oficiais apresentados, ou de 90 (noventa) dias a contar da expedição dos mesmos, 

caso não estipulem qualquer prazo de validade. 

5.8. A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissoras de certidões 

constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

5.9. Em atendimento ao disposto no Capítulo V da Lei Complementar Nº 123 de 14/12/06 e alterações na Lei 

Nº 147 de 07/08/14, serão observados os seguintes procedimentos: 

a) As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempresário Individual (MEI), por ocasião da 

habilitação, deverão apresentar toda documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

b) Havendo alguma restrição quanto a regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 05 

(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que for homologado o certame, 

para regularização da documentação. 

c) A não regularização da documentação implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo 

das sanções previstas no Artigo 155 da Lei Nº 14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar 

os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a 

licitação. 

5.10. Não será aceita a substituição de documentos de habilitação por protocolo de requerimento de certidão. 
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ANEXO III – MINUTA DA ARP 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° XXX/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO C/ SRP Nº 007/2024. 

 
GERENCIADOR: MUNICÍPIO DE ALTO PARAGUAI - MT, 

inscrito no CNPJ nº 03.648.532/0001-28, situado 

na Rua Presidente Médici, nº 470, Bairro Planalto, 

CEP: 78.410-000, neste ato representado pelo 

Prefeito Municipal o Sr. Adair José Alves Moreira, 

brasileiro, empresário, inscrito no CPF sob o nº 

***.***.***-**, residente e domiciliado nesta cidade 

de Alto Paraguai - MT. 

 
FORNECEDOR: NOME DA EMPRESA, inscrita no 

CNPJ: XX.XXX.XXX/XXXX-XX, com sede na 

ENDEREÇO COMPLETO, CIDADE/UF - CEP: 

XX.XXX-XXX, Telefone (XX) XXXX-XXXX, e-mail: 

xxxxxxxxxx, representada pelo Sr(a). XXXXX, 

(qualificação completa), inscrito no CPF nº 

XXX.XXX.XXX-XX, residente e domiciliado 

(endereço completo) no Município CIDADE/UF- 

CEP XXXXX-XXX. 

 
Pelo presente instrumento, as partes acima especificadas, ACORDAM procederem, com o presente 

REGISTRO DE PREÇOS, nos termos do EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO C/ SRP Nº 005/2024, 

que se vincula a presente ata, independente de transcrição, com seus respectivos preços unitários e 

totais nas quantidades estimadas, atendendo as condições previstas no Edital e as constantes dessa 

Ata de Registro de Preços, conforme as Lei nº 14.133/2021 e suas alterações e Decreto Municipal nº 

007/2024 e nos termos e disposições a seguir: 
 

  CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

 
1.1. A presente Ata tem por objeto FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL ELÉTRICO a fim 

de atender as necessidades das secretarias municipais de Alto Paraguai – MT, conforme 

especificações e quantidades discriminadas no Anexo I do Edital, registrando para tanto os seguintes 

preços: 

 

ITEM 
CÓD. 

MATERIAL 
DESCRIÇÃO MARCA UN. 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1     R$ R$ 

2 
    

R$ R$ 

 
Valor total desta Ata de Registro de Preço é de R$ xxx.xxx,xxxx (descrição por extenso) 

 
1.2. Este instrumento não obriga o Município de Alto Paraguai a firmar contratações nas quantidades 

estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para aquisição do(s) objetos(s), obedecida a 

legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em 

igualdade de condições. 
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1.3. Em cada aquisição decorrente dessa Ata, serão observadas as cláusulas e condições 

constantes do edital que precedeu o presente instrumento de compromisso, independente de 

transcrição, por ser de pleno conhecimento das partes. 
 

  CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 
2.1. O prazo de vigência e execução da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contados da 

publicação do resultado do procedimento licitatório no Diário Oficial do Tribunal de Contas do Estado de 

Mato Grosso, iniciando-se em xx de xxxx de 2024 e findando em xx de xxxx de 2025, prorrogável 

nos termos do Edital. 

 
2.2. Durante a vigência da Ata, qualquer Órgão ou Entidade da Administração poderá utilizar a Ata, mesmo 

que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador. 

 
2.3. As adesões à Ata de Registro de Preços, durante a sua vigência, não poderão exceder, por órgão ou 

entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens registrados nesta Ata de Registro de 

Preços. 

 
2.4. Durante a sua vigência, a Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade 

da Administração Pública Municipal ou Estadual, não excedendo, na sua totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços. 

 
2.5. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não 

prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador 

e órgãos participantes. 
 

  CLÁUSULA TERCEIRA – DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 
3.1. O gerenciamento deste instrumento caberá ao Município de Alto Paraguai - MT. 

 

  CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES, LOCAL(IS) E PRAZO(S) DO FORNECIMENTO  

 
4.1. No interesse do Gerenciador, este emitirá autorização de fornecimento para a Fornecedora detentora 

do preço registrado realizar a entrega dos bens/serviços nas quantidades ali destacadas, observadas 

as condições fixadas no Edital e Termo de Referência, bem como na legislação pertinente. 

 
4.2. Os produtos deverão ser entregues conforme autorização de fornecimento, a qual será emitida 

conforme necessidade do Município de Alto Paraguai – MT, no local designado no Edital e Anexos, 

sendo que a requisição emitida pelo Departamento de Compras do Município. 

 
4.3. Os produtos deverão ser entregues em conformidade com o Edital e seus anexos, especialmente na 

forma disposta no Termo de Referência, devendo o Fornecedor seguir rigorosamente as normas e 

padrões estabelecidos em lei, bem como diligenciar para que a entrega do produto ou a prestação dos 

serviços seja feita em perfeitas condições, não podendo conter quaisquer vícios. 

 
4.4. Os produtos/serviços serão recebidos Provisoriamente, para sua verificação conforme condições de 

qualidade, quantidade e demais constantes no Termo de Referência. Após, se verificado a conformidade 

do produto/serviço conforme exigências do Termo de Referência será recebido Definitivamente. Os 

prazos para os recebimentos serão aqueles constantes no Termo de Referência. 
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4.5. Em caso de recusa do produto/serviço, será emitido termo de recusa constando os motivos para tanto. 

Caberá ao Fornecedor a substituição do produto/serviço recusado, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades cabíveis. 

 

4.6. Em caso de dúvidas quanto à qualidade do produto/serviço ofertado, os ensaios, testes e demais provas 

exigidas por normas técnicas oficiais correrão por conta da Fornecedora, podendo à Administração 

escolher os testes que serão realizados e a instituição que as promoverá, nos termos da Lei nº 

14.133/2021. 
 

  CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR  

 
5.1. São obrigações do fornecedor, além das demais previstas no Edital e Anexos: 

 

I. Executar o fornecimento dentro dos padrões estabelecidos pela Administração, de acordo com o 
especificado na Ata e nos Anexos, que fazem parte deste instrumento, responsabilizando-se por 
eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui 
estabelecida. 

 

II. Cumprir a data e horário estabelecidos para entrega do objeto, não sendo aceitos os produtos que 
estiverem em desacordo com as especificações constantes deste instrumento, nem quaisquer pleitos 
de faturamentos extraordinários sob o pretexto de perfeito funcionamento e conclusão do objeto 
contratado. 

 
III. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados, cujas reclamações se obriga a atender prontamente, 

bem como dar ciência, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando 
da execução da Ata. 

 

IV. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização do Município no tocante ao fornecimento do item, assim como 
ao cumprimento das obrigações previstas na Ata. 

 
V. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive 

considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza. 
 

VI. A falta de prestação dos serviços que incumbem ao detentor do preço registrado por falta de 
empregado, do produto ou de logística para entrega, não poderá ser alegada como motivo de força 
maior para o atraso, má execução ou inexecução dos serviços objeto desta Ata e não a eximirá das 
penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas. 

 

VII. Comunicar imediatamente ao Município qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e 
outros que julgar necessários para recebimento de correspondência. 

 
VIII. Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas normas 

regulamentadoras pertinentes. 
 

IX. A empresa se obriga, em um prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a solucionar quaisquer 
problemas no cumprimento do objeto registrado, inclusive com reposição se, porventura, não 
estiverem atendendo as finalidades propostas, desde que a reclamação esteja devidamente 
documentada pela unidade e descartado o uso inadequado, exceto nos casos em que o Termo de 
Referência preveja outro prazo específico. 

 
X. A contratada deverá arcar com todas as despesas decorrentes do fornecimento dos produtos licitados, 

tais como imposto, frete, seguros, materiais incidentes, salários, transportes, encargos sociais, fiscais, 
trabalhistas, previdenciários, indenizações, enfim, tudo que for necessário ao fornecimento e entrega 
do serviço aos setores da Prefeitura Municipal de Alto Paraguai. 

 
XI. O Fornecedor deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, verificação e controle 

a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos, 
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explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações de que esta necessitar e que forem julgados 
necessários ao desenvolvimento de suas atividades; 

 

XII. Promover, por sua conta, através de seguros, a cobertura dos riscos a que se julgar exposta em vista 
das responsabilidades que lhe cabem na execução do objeto; 

 
XIII. Manter durante a execução da Ata todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação. 
 

XIV. Solicitar substituição de marca quando necessário. 
 

  CLÁUSULA SEXTA - DAS RESPONSABILIDADES DA FORNECEDORA  

 
6.1. São responsabilidades do fornecedor, além das demais previstas no Edital, Termo de Referência e 

anexos, as seguintes: 
 

I. Todo e qualquer dano que causar ao Órgão ou a terceiros, ainda que culposo praticado por seus 
prepostos empregados ou mandatário, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à 
fiscalização ou acompanhamento pelo Setor de Compras; 

 

II. Todo e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência do fornecimento em 
questão, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam 
eventuais decisões judiciais, eximindo ao órgão/Entidade de qualquer solidariedade ou 
responsabilidade; 

 

III. Toda e quaisquer multas, indenizações ou despesas impostas ao Município de Alto Paraguai por 
autoridade competente, em decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser observado 
na execução da ata, desde que devidas e pagas, as quais serão reembolsadas pela mesma ao 
Órgão/Entidade, que ficará de pleno direito, autorizada a descontar, de qualquer pagamento devido à 
Fornecedora, o valor correspondente; 

 
6.2. A Fornecedora autoriza o Município de Alto Paraguai a descontar o valor correspondente aos referidos 

danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos, 

independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial, assegurada a prévia defesa. 

 
6.3. A ausência ou omissão da fiscalização do Setor de Compras não eximirá Fornecedora das 

responsabilidades previstas nesta Ata. 
 

  CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO GERENCIADOR  

 
7.1. As obrigações do Município de Alto Paraguai estão delimitadas no Edital e Termo de Referência. 

 

  CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO  

 
8.1. A Fornecedora deverá apresentar as notas fiscais eletrônicas correspondentes ao objeto desta ata, 

devidamente processadas com todos os campos preenchidos, sem rasuras e devidamente atestada 

pelo servidor designado pela Administração, devendo ainda estar acompanhada das cópias das 

autorizações de fornecimento emitidas pelo Departamento de Compras. 

 
8.2. Após o recebimento definitivo pelo servidor responsável pela fiscalização dessa Ata, o Gerenciador 

efetuará o pagamento da Nota Fiscal, mediante Ordem Bancária, em até 30 (trinta) dias do atesto. 

Devendo para tanto, constar a regularidade das certidões fiscais e trabalhistas da Fornecedora. 

8.3. Se a Nota Fiscal for apresentada com erro, será devolvida à Fornecedora para retificação e 

reapresentação, renovando o prazo para pagamento. 
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8.4. Nenhum pagamento será efetuado a Fornecedora enquanto pendente de liquidação quaisquer 

obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que 

isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária. 

 

8.5. De acordo com a normatização quanto a dedução do Imposto de Renda pelo Ente Municipal, caberá 

as empresas ao emitirem nota fiscal para recebimento informar o desconto do Imposto de Renda, para 

fins de dedução no pagamento, sem prejuízo, em caso de não previsão no documento de cobrança, da 

realização do desconto de ofício pelo Gerenciador/Contratante. O Gerenciador/Contratante efetuará os 

pagamentos deduzindo o Imposto de Renda nos termos da Instrução Normativa da Receita Federal nº 

1.234/2012 e Decreto Municipal nº 64/2023, os quais contém orientações e alíquotas para cada 

fornecimento. 
 

  CLÁUSULA NONA - DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS.  

 
9.1. Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período da vigência da presente Ata, admitida a 

repactuação e reequilíbrio no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial deste 

instrumento, nos moldes do Edital. 

 
9.2. Os preços atualizados somente poderão ser praticados após a efetiva assinatura do documento (termo 

aditivo) modificativo pelas partes. 

 

9.3. Os preços registrados que sofrerem revisão não ultrapassarão aos preços praticados no mercado, 

mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta e 

aquela vigente no mercado à época do registro. 

 
9.4. A exceção do item anterior deverá ser justificada no processo administrativo. 

 
9.5. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, por motivo superveniente, o 

Setor de Compras solicitará ao Fornecedor, mediante correspondência, redução do preço registrado, 

de forma a adequá-lo. Caso a redução não seja aceita pelo Fornecedor, poderá ser liberado do 

compromisso sem aplicação de penalidade. 

 

9.6. Serão considerados compatíveis como os de mercado os preços registrados que forem iguais ou 

inferiores a média daqueles apurados pelo Setor de Compras do Município de Alto Paraguai. 

 

9.7. O prazo para resposta ao pedido de repactuação e reequilíbrio de preços ou restabelecimento do 
equilíbrio econômico-financeiro, será de 1 (um) mês, contado da data do fornecimento da 
documentação prevista. 

 

  CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.  

 
10.1. Poderá a presente Ata de Registro de Preços ser cancelada nos termos do Edital, Lei nº 

14.133/2021 e suas alterações posteriores e Decreto Municipal nº 007/2024. 
 

  CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES.  

 
11.1. Aos fornecedores que descumprirem total ou parcialmente os contratos celebrados com a 

administração pública municipal e aos licitantes que cometam atos visando a frustrar os objetivos da 

licitação, serão aplicadas as sanções previstas no Instrumento Convocatório e seus Anexos, bem 

como na Lei nº 14.133/2021 e suas alterações posteriores e Decreto Municipal nº 007/2024. 

  CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS ILÍCITOS PENAIS.  
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12.1. As infrações penais tipificadas na Lei nº 14.133/2021 serão objeto de processo judicial, na forma 

legalmente prevista sem prejuízo das demais cominações aplicáveis. 
 

  CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.  

 
13.1. As despesas decorrentes desta licitação durante a vigência da Ata de Registro de Preços correrão 

por conta das dotações orçamentárias previstas para os órgãos e entidades participantes nas épocas 

próprias. 
 

  CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FISCAL DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO.  

 
14.1. A execução do objeto será alvo de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por 

representante do Gerenciador, com atribuições específicas, devidamente designadas pela autoridade 

competente. (Artigo 117 da Lei Federal n.º 14.133/2021): 

 
14.2. Os fiscais serão nomeados através de Portaria a ser publicada no Diário Oficial, cabendo a estes 

as atribuições abaixo destacadas, bem como aquelas do Decreto Municipal nº 007/2024: 

 
a) Promover a avaliação e fiscalização dos serviços, solicitando à Fornecedora e seus prepostos 

todas as providências necessárias ao bom andamento do objeto contratado; 

b) Atestar as notas fiscais da Fornecedora para efeitos de pagamento; 

c) Solicitar ao Prefeito Municipal às providências que ultrapassarem a sua competência, 

possibilitando a adoção das medidas convenientes para a perfeita execução do objeto contratado. 

d) Notificar, por escrito, a licitante vencedora da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 

prestação de serviços ou entrega do objeto, fixando prazo para sua correção. 

 
14.3. A ação da fiscalização não exonera a Fornecedora de suas responsabilidades. 

 

 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS  

 
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo Gerenciador, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133/2021 e suas alterações posteriores e Decreto Municipal nº 007/2024 e demais normas federais 

de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 8.078/90, e normas e princípios gerais dos contratos. 
 

  CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO  

 
16.1. Incumbirá ao Gerenciador providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário 

Oficial do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, no prazo previsto na Lei nº 14.133/2021. 
 

 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PROTEÇÃO DE DADOS  

 
17.1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da 
execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de 
responsabilização administrativa, civil e criminal. 

 

17.2. Sem prejuízo da aplicação das normas previstas pela Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, 
as partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações - em especial 
os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis - repassados em decorrência da execução contratual, em 
consonância com o disposto na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - 

LGPD), sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas 
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decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual. 
 

17.2.1. O dever de sigilo e confidencialidade permanecem em vigor mesmo após a extinção do 
vínculo existente entre a GERENCIADOR e a FORNECEDOR, e entre esta e seus colaboradores, 
subcontratados, prestadores de serviço e consultores. 

 

17.3. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, o GERENCIADOR, para a 
execução do serviço objeto deste contrato, deterá acesso a dados pessoais dos representantes do 
FORNECEDOR, tais como número do CPF e do RG, endereços eletrônico e residencial, e cópia do 
documento de identificação, os quais serão tratados conforme as disposições da Lei nº 13.709/2018. 

 
17.4. O FORNECEDOR declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados e 
se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação com o intuito de 
proteger os dados pessoais repassados pelo GERENCIADOR. 

 
17.5. O FORNECEDOR fica obrigada a comunicar ao GERENCIADOR em até 24 (vinte e quatro) 
horas qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou 
ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou 
ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados. 

 
17.5.1. A comunicação não exime o FORNECEDOR das obrigações, sanções e responsabilidades 
que possam incidir em razão das situações violadoras acima indicadas. 

 

17.6. O descumprimento de qualquer das cláusulas acima relacionadas ensejará, sem prejuízo do 
contraditório e ampla defesa, na aplicação das penalidades cabíveis. 

 

  CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO.  

 
18.1. As partes (contratantes) elegem o Foro da Comarca de Diamantino/MT como competente para 

dirimir quaisquer questões oriundas da presente Ata, inclusive os casos omissos, que não puderem ser 

resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 
E por estarem de acordo, as partes firmam a presente ata, em 02 (duas) vias de igual teor e forma para 

um só efeito legal, ficando uma via arquivada na sede do gerenciador. 

 

Alto Paraguai - MT, xx de xxxx de 2024. 
 
 

 
ADAIR JOSÉ ALVES MOREIRA 

Prefeito Municipal Alto Paraguai  

Gerenciador 

NOME DA EMPRESA 

Nome Proprietário/Representante 

Fornecedora 

  

 

Testemunhas: 

 
Nome: CPF nº:    

 

Nome: CPF nº:    
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ANEXO IV 
MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO DE XXXXXXXX QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
ALTO PARAGUAI/MT E XXXXXXXXX. 

 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ALTO PARAGUAI, Estado de Mato 
Grosso, pessoa jurídica do direito público, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 
03.648.532/0001-28, estabelecido na Rua Presidente Médici, nº 470. Bairro 
Planalto, na cidade de Alto Paraguai, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal Sr. XXXXXX, XXXXXX, XXXXX, XXXX, inscrito no CPF sob o n.º 
xxxxxxxxxxx, residente e domiciliado no município de Alto Paraguai/MT. 

 

CONTRATADA: XXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº 
XXXXXXX, com sede na Rua XXXXXXXXXX, no Município de XXXXXXXX, 
representada pelo Sr. XXXXXXXXXXX inscrito no CPF sob o nº 
XXXXXXXXX. 

 
Em conformidade com o PREGÃO ELETRÔNICO C/ SRP Nº 0XX/2024, com fundamento na Lei nº 
14.133/2021 e na Teoria Geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado, mediante as 
seguintes cláusulas e condições que prometem cumprir entre si e seus legítimos sucessores legais: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

1.1. O presente contrato tem por objeto XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, conforme as descrições 
constantes no Edital de Pregão Eletrônico C/ SRP nº 0XX/2024 e seus anexos, bem como a proposta 
elaborada pela Contratada, que se tornam partes integrantes do presente contrato, independente de 
transcrição. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

 

2.1. O presente Contrato terá vigência de XXXXXX a partir da data de sua assinatura, de XXXXXX a 
XXXXXX, prorrogáveis na forma da lei. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

 

3.1. O valor do presente contrato é de R$ XXXX (XXXXXX), conforme proposta apresentada pela 
CONTRATADA, acostada ao Procedimento Administrativo Pregão Eletrônico C/ SRP nº 0xx/202x. 

 
3.2. Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se houver, 
após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou 
encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os 
preços contratados. 

 
3.3. A repactuação deverá observar o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data da 
apresentação da proposta. 

 

3.4. Nas licitações de serviços contínuos, observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, o critério de 
reajustamento será por: 

 

I- reajustamento em sentido estrito, quando não houver regime de dedicação exclusiva de mão de 
obra ou predominância de mão de obra, observando os índices (IPC-A para SERVIÇOS e 
PRODUTOS; IGP-M para aluguéis; INCC para obras e construção civil) ou outro que venha a 
substituí-los, divulgado pelo órgão responsável. 

 

II- repactuação, quando houver regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou predominância 
de mão de obra, mediante demonstração analítica da variação dos custos 
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3.5. Decorrendo fatos imprevisíveis ou difícil previsão após o início da execução do contrato, poderá 
ocorrer o reequilíbrio contratual a fim de restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro, desde que 
devidamente comprovado. 

 

3.5.1. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante 
a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação. 

 

3.6. É de responsabilidade exclusiva do solicitante, o fornecimento dos documentos comprobatórios 
para comprovação e solicitação da repactuação e reequilíbrio econômico-financeiro. 

 
3.7. Os preços atualizados somente poderão ser praticados após a efetiva assinatura do documento 
(termo aditivo) modificativo pelas partes. 

 

3.8. O bloqueio no fornecimento por razão de solicitação de repactuação e reequilíbrio sujeitará a 
Fornecedora às sanções legais (contratuais) e editalícias. 

 
3.9. O prazo para resposta ao pedido de repactuação e reequilíbrio de preços ou restabelecimento 
do equilíbrio econômico-financeiro, será de 1 (um) mês, contado da data do fornecimento da 
documentação prevista. 

 

3.10. Nos preços deverão estar incluídas todas as despesas sobre o objeto contratado, tais como 
seguros, encargos sociais, tributos, deslocamento e alimentação de funcionários da Contratada e 
outras despesas necessárias à perfeita execução. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

4.1. As despesas decorrentes do objeto deste instrumento correrão à conta das seguintes dotações 
orçamentárias de 2024: 

 
Xxxxxxxxx 

 

CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 
 

5.1. Pelo fiel e perfeito fornecimento do objeto deste contrato, o Município de Alto Paraguai pagará o 
preço correspondente à quantia solicitada em Reais (R$), mediante a entrega da nota fiscal, que 
corresponderá ao valor do objeto fornecido. 

 

5.2. A nota fiscal deverá conter no verso os atestados firmados pelo servidor encarregado de 
fiscalizar o recebimento, comprovando a entrega do objeto solicitado, indicando, inclusive, no corpo da 
nota fiscal, o número e nome do banco, agência e número da conta, na qual deverá ser feito o 
pagamento, via ordem bancária tomada junto ao Banco do Brasil S.A. ou outra instituição financeira 
designada pela Administração municipal, endereçada ao banco discriminado na nota fiscal. 

 
5.3. De acordo com a normatização quanto a dedução do Imposto de Renda pelo Ente Municipal, 
caberá as empresas ao emitirem nota fiscal para recebimento informar o desconto do Imposto de 
Renda, para fins de dedução no pagamento, sem prejuízo, em caso de não previsão no documento de 
cobrança, da realização do desconto de ofício pelo Gerenciador/Contratante. O 
Gerenciador/Contratante efetuará os pagamentos deduzindo o Imposto de Renda nos termos da 
Instrução Normativa da Receita Federal nº 1.234/2012 e Decreto Municipal nº 64/2023, os quais contém 
orientações e alíquotas para cada fornecimento. 

 
5.4. Entregue objeto, a Contratada deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal os seguintes 
documentos: 

I. Prova de Inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII – A da Consolidação das Leis do trabalho; 
II. Certidão conjunta pertinente aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, abrangendo as 
contribuições sociais/previdenciárias, expedida pela Secretaria da Receita Federal; 
III. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF; 
IV. Certidões Negativas de Débitos junto às Fazendas Estadual e Municipal, do domicílio sede da 
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licitante vencedora. 

CLÁUSULA SEXTA – DA EXECUÇÃO 
 

6.1. A forma de execução e as especificações do objeto do presente Contrato se encontram 
discriminadas no Edital e Termo de Referência, partes integrantes do presente Contrato. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

 

7.1. As obrigações do CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas estipuladas no Termo de 
Referência, além daquelas prevista na Lei nº 14.133/2021. 

 
7.2. É de obrigação do Contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação 
na licitação. 

 

7.3. É de obrigação de o Contratado cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem 
como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 
Social e para aprendiz. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO 
 

8.1. Os fiscais responsáveis para fiscalização do contrato serão: XXXXX, inscrito no CPF nº XXXXXX, que 
atuará como Fiscal Titular, sendo seu Suplente XXXXXXXX, inscrito no CPF nº XXXXXXXX, cabendo 
a estes as atribuições abaixo, bem como aquelas descritas no Decreto Municipal nº 007/2024: 

 

a) Promover a avaliação e fiscalização dos serviços, solicitando à Contratada e seus prepostos todas 
as providências necessárias ao bom andamento deste contrato; 
b) Atestar as notas fiscais da Contratada para efeitos de pagamento; 
c) Solicitar ao Prefeito Municipal as providências que ultrapassarem a sua competência, possibilitando 
a adoção das medidas convenientes para a perfeita execução deste Contrato. 

 

8.2. A ação da fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais. 
 

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES 
 

9.1. Aos fornecedores que descumprirem total ou parcialmente os contratos celebrados com a 
administração pública municipal, e aos licitantes que cometam atos visando a frustrar os objetivos da 
licitação, serão aplicadas as sanções previstas no Edital e seus Anexos, bem como na legislação que 
rege o presente contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO 

 

10.1. O inadimplemento das cláusulas e condições estabelecidas neste instrumento por parte da 
CONTRATADA assegurará ao CONTRATANTE o direito de dá-lo por rescindido, mediante notificação 
através de ofício entregue diretamente ou por via postal, com prova de recebimento. 

 
10.2. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos 
autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 

 

I- não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de 
especificações, de projetos ou de prazos; 
II- desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
III- alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 
capacidade de concluir o contrato; 
IV- decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 
contratado; 
V- caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 
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VI- atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial 
do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 

VII- atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão 
administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 
VIII- razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 
contratante; 
IX- não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em 
outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz. 

 

10.3. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
 

I- supressão, por parte da Contratante, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação 
do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei nº 14.133/2021; 
II- suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 
(três) meses; 
III- repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas; 
IV- atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de 
parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou 
fornecimentos; 
V- não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução 
de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive 
devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração 
relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 

 

10.4. As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV na cláusula 10.3. observarão as 
seguintes disposições: 

 
I- não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou 
de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual 
tenha participado ou para o qual tenha contribuído; 
II- assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações 
assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico- 
financeiro do contrato, na forma da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 desta Lei. 

 

10.5. A extinção do contrato poderá ser: 
 

I- determinada por ato unilateral e escrito da Contratante, exceto no caso de descumprimento 
decorrente de sua própria conduta; 
II- consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da Contratante; 
III- determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 
arbitral, ou por decisão judicial. 

 
10.6. A rescisão judicial ocorrerá nos termos da legislação pertinente à espécie. 

 
10.7. A extinção determinada por ato unilateral da Contratante e a extinção consensual deverão ser 
precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no 
respectivo processo. 

 

10.8. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Contratante, o Contratado será ressarcido 
pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 

 

I- devolução da garantia; 
II- pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 
III- pagamento do custo da desmobilização. 
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10.9. A extinção determinada por ato unilateral da Contratante poderá acarretar, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital, as seguintes consequências: 

I- assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio 
da Administração; 
II- ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal 
empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 
III- execução da garantia contratual para: 

a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 
c) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, 
quando cabível; 

IV- retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à 
Administração Pública e das multas aplicadas. 

 

10.9.1. A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II do item 10.9. ficará a critério da 
Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta. 

 
10.9.2. Na hipótese do inciso II do item 10.9. o ato deverá ser precedido de autorização expressa do 
Secretário Municipal competente, conforme o caso. 

 

10.10. No caso de rescisão unilateral, por inadimplência da empresa contratada, à mesma caberá 
receber o valor dos serviços no limite do que fora executado. 

 
10.11. No caso de rescisão bilateral, à empresa contratada caberá o valor dos serviços executados e 
a devolução dos valores caucionados. 

 

10.12. Em qualquer das hipóteses subscritas o Município não reembolsará ou pagará a empresa 
contratada qualquer indenização ou outros direitos a seus empregados por força da Legislação 
Trabalhista e da Previdência Social. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA ALTERAÇÃO 

 

11.1. O presente contrato poderá ser alterado nas hipóteses previstas no artigo 124 da Lei nº 
14.133/2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PRERROGATIVAS 

 

12.1. A Contratada reconhece os seguintes direitos do Contratante relativos ao presente Contrato: 
I- modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, 
respeitados os direitos do contratado; 
II- extingui-los, unilateralmente, nos casos especificados na Lei nº 14.133/2021; 
III- fiscalizar sua execução; 
IV- aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 

V- ocupar provisoriamente bens móveis e imóveis e utilizar pessoal e serviços vinculados ao objeto 
do contrato nas hipóteses de: 

a) risco à prestação de serviços essenciais; 
b) necessidade de acautelar apuração administrativa de faltas contratuais pelo contratado, inclusive 
após extinção do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS VEDAÇÕES 
 

13.1. É vedado à Contratada caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 
financeira, bem como interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
Contratante, salvo nos casos previstos em lei. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 
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14.1. Os casos omissos serão decididos pela Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133/2021 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078/90 e Decreto Municipal nº 007/2024. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO 
 

15.1. Caberá ao Contratante providenciar a publicação do extrato deste Contrato e de seus eventuais 
aditivos no Diário Oficial do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso e no Portal Nacional de 
Contratações Públicas-PNCP, no prazo previsto no art. 94 Lei nº 14.133/2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PROTEÇÃO DE DADOS 

 

16.1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da 
execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de 
responsabilização administrativa, civil e criminal. 

 

16.2. Sem prejuízo da aplicação das normas previstas pela Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, 
as partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações - em especial 
os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis - repassados em decorrência da execução contratual, em 
consonância com o disposto na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), 
sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes 
de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual. 

 
16.2.1. O dever de sigilo e confidencialidade permanecem em vigor mesmo após a extinção do 
vínculo existente entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA, e entre esta e seus colaboradores, 
subcontratados, prestadores de serviço e consultores. 

 
16.3. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, o CONTRATANTE, para a 
execução do serviço objeto deste contrato, deterá acesso a dados pessoais dos representantes da 
CONTRATADA, tais como número do CPF e do RG, endereços eletrônico e residencial, e cópia do 
documento de identificação, os quais serão tratados conforme as disposições da Lei nº 13.709/2018. 

 
16.4. A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados e se 
compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação com o intuito de 
proteger os dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE. 

 

16.5. A CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) horas 
qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de 
destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem 
como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados. 

 
16.5.1. A comunicação não exime a CONTRATADA das obrigações, sanções e responsabilidades 
que possam incidir em razão das situações violadoras acima indicadas. 

 
16.6. O descumprimento de qualquer das cláusulas acima relacionadas ensejará, sem prejuízo do 
contraditório e ampla defesa, na aplicação das penalidades cabíveis. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 

 
17.1. O Foro da Comarca de Diamantino - MT é competente para dirimir questões oriundas deste contrato, 
com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
Por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente Contrato lavrado em 02 (duas) 
vias de igual teor e forma, assinado pelas partes e testemunhas abaixo. 
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Alto Paraguai – MT, XX de XXXXXX de 2024. 
 
 
 
 

 
Prefeito Municipal 
CONTRATANTE 

EMPRESA CONTRATADA 

 
 
 
 
 
 
 

 

TESTEMUNHAS: 
Nome: CPF nº: 

Nome: CPF nº: 
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ANEXO V 
CADASTRO DEP. LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO C/ SRP Nº 007/2024. 

 
Preencher todos os campos 

 
Dados da Empresa 

 

CNPJ: .............................................................................................................................. 
 

Inscrição Estadual: ......................................................................................................... 
 

Inscrição Municipal: ......................................................................................................... 
 

Razão Social: ................................................................................................................. 
 

Nome Fantasia: .............................................................................................................. 
 

Endereço:   ....................................................................................................................... 
 

Bairro:   ............................................................................................................................. 
 

Cidade:   ..........................................CEP:.............................................Estado:............... 
 

Contatos da Empresa: 

 

Telefone Comercial: ( )........................ Telefone Celular: ( )..................................... 
 

E-mail:............................................................................................................................. 
 

Dados Bancários da Empresa 
 

Nome do Banco.............................................................................................................. 
 

Agência: .......................................... N° Conta Corrente................................................. 
 

Empresa é optante pelo Simples Nacional. 
 

( ) - Sim. 
( ) - Não. 

Tipo de Empresa: 

( ) Individual; 
( ) LTDA; 
( ) LTDA-ME; 
( ) LTDA-EPP; 
( ) Sociedade Anônima; 
( ) Cooperativas; 
( ) Microempresa Individual (MEI); 

( ) Empresa Individual de Responsabilidade Limitada EIRELI. 
 

Data de Registro 
 

Registro na Junta Comercial / /    
 

 

 



Prefeitura Municipal de Alto Paraguai/MT – CNPJ: 03.648.532/0001-28 
             Endereço: Rua Presidente Médici, 470, Bairro Planalto - CEP: 78.410-000 Alto Paraguai – MT. 

    Fone: (65)3396-1468 – Email: licitacao@altoparaguai.mt.gov.br 

 

Página 39 de 66 

 

 PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAGUAI 
  ESTADO DE MATO GROSSO 
   03.648.532/0001-28  
   
 
 

 

Dados da Pessoa Responsável (Administrador). 
 

Nome:.................................................................................................................................... 
 

CPF:.................................................................................................................................... 
 

RG:...................................Órgão Expedidor: .....................................Estado..................... 
 

Endereço Pessoal da Pessoa Responsável (Administrador). 
 

Rua/ Avenida: ...................................................................................................................... 
 

Bairro:.................................................................................................................................. 
 

Cidade:................................................................................................................................. 
 

Estado:................................................................................................................................. 
 

Telefone:............................................................................................................................. 
 

E-mail:................................................................................................................................. 
 

DADOS PARA O CADASTRAMENTO DOS SÓCIOS (INFORMAR TODOS OS SÓCIOS) 
 

Nome:.................................................................................................................................... 
 

CPF:.................................................................................................................................... 
 

RG:...................................Órgão Expedidor: .....................................Estado..................... 
 

Endereço do Sócio. 
 

Rua/ Avenida: ...................................................................................................................... 
 

Bairro:.................................................................................................................................. 
 

Cidade:................................................................................................................................. 
 

Estado:................................................................................................................................. 
 

Telefone:............................................................................................................................. 
 

E-mail:................................................................................................................................. 

 
 

Assinatura do representante legal 
Carimbo de CNPJ da empresa 

(Obs.: se for assinado eletronicamente deve ser enviado com verificação de conformidade) 
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ANEXO VI 
TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO 

 

 
Pregão Eletrônico c/ SRP nº /20   

Item/Objeto da aquisição: 

CONTRATADA 
 

Razão Social: 

CNPJ/MF: 

Contrato/ARP nº 

Valor do Contrato: R$ 

Data de assinatura do Contrato/Emissão da 

ordem de fornecimento: 

Prazo de Execução (em dias): 

Data de início do prazo de execução: Data final para entrega: 

 
DATA DE ENTREGA: / /20 . 

 
Nos termos do Contrato resultante do Pregão Eletrônico em epígrafe, atesto o recebimento 

provisório do objeto nos termos indicados abaixo. 

 

A obrigação foi cumprida: 

No prazo: Fora do prazo: 

  
Dias de atraso:    

Integralmente: Parcialmente, tendo em vista o seguinte: 

 
 

Os bens estão em perfeitas condições 

físicas, sem aparente dano ou avaria. 
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Outras observações: 
 

 

 
 

 

  . 

 
 

O objeto ora recebido provisoriamente não conclui o cumprimento da obrigação, ficando sujeito a 

posterior verificação de sua qualidade e quantidade, que ocorrerá até o dia / / . 

 
 
 

 
 

  /  

 
Servidor responsável pelo recebimento/matrícula do 

responsável 

 

(Cidade/Estado),    de 

de 
 

20 . 
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TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO 
 

 
Pregão Eletrônico c/ SRP nº /20   

Item/Objeto da aquisição: 

CONTRATADA 

 
Razão Social: 

CNPJ/MF: 

Contrato/ARP nº 

Valor do Contrato: R$ 

Nota Fiscal/Fatura nº Valor da Nota Fiscal/Fatura: R$ 

Data do recebimento provisório: 

 
 

Nos termos do contrato resultante do Pregão Eletrônico c/ SRP em epígrafe, atesto o recebimento 

definitivo do objeto e declaro a conformidade dos bens recebidos com as especificações técnicas 

constantes do Termo de Referência, com eficácia liberatória de todas as obrigações da Contratada, 

exceto as garantias legais a que está submetida, bem como o disposto no Termo de Referência e as 

demais disposições contratuais. Assim, atesto a Nota Fiscal/Fatura referida acima para que sejam 

realizados os procedimentos de pagamento da despesa. 

 

 
 

  /  

 
Servidor responsável pelo recebimento/matrícula do 

responsável 

 

(Cidade/Estado),    de 

de 
 

20 . 
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TERMO DE RECUSA DO OBJETO 
 

Nos termos do contrato resultante do Preção Eletrônico c/ SRP em epígrafe, declaro a 

inconformidade dos bens recebidos com as especificações técnicas constantes do Termo de 

Referência, nos seguintes termos: 

 

ITEM/ITENS REJEITADO(S) INCONFORMIDADES OBSERVADAS: 

  

  

  

 
 

ATENÇÃO: anexar a este Termo as listas de verificação da qualidade devidamente preenchidas e/ou 

outros documentos/relatórios que comprovem as inconformidades observadas nos itens rejeitados. 

 
 

Assim, conforme o contrato, fica a Contratada obrigada a sanar as irregularidades observadas até o 

dia       /       / 20       , devendo substituir o(s) item (itens) rejeitado(s) e apresentar o material para nova 

verificação. Além disso, está sobrestado o pagamento dos bens discriminados até que o objeto seja 

recebido definitivamente, e a Contratada está sujeita à aplicação das penalidades previstas. Os custos 

da substituição do(s) item(itens) rejeitado(s) correrão exclusivamente às expensas da Contratada. 

 
 
 

 
 

  /  
 
Servidor responsável pelo recebimento/matrícula do 

responsável 

 

(Cidade/Estado),    de 

de 
 

20 . 
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ANEXO VII 
 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR1 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 012/2024. 

Município de Alto Paraguai/MT 
Secretaria Municipal de Agricultura, meio Ambiente e desenvolvimento econômico 
Necessidade da Administração: aquisição de implementos agrícolas 

 
1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

O presente Estudo Técnico Preliminar tem por objetivo a aquisição de Implementos Agrícolas para 
Secretaria Municipal de Agricultura, meio Ambiente e desenvolvimento econômico para a execução do 
Convêniol n° 901438/2020. 

Justificativa 
Caracterização dos interesses recíprocos 
0 município de Alto Paraguai tem buscado Investir cada vez na agricultura familiar, entretanto, as 
demandas de atividades no setor agrícola aumentaram muito e dessa forma se faz necessário o 
Investimento em implementos para facilitar o preparo do solo para o plantio. 
 
Cumpre ressaltar que com a aquisição dos implementos iremos resolver as demandas para o preparo do 
solo para consequente aumento da produção de hortifrutigranjeiro, do município de Alto Paraguai. 
 
0 qual proporcionará um aumento da renda da propriedade rural, aumento da arrecadação de impostos e 
consequentemente a melhoria da qualidade de vida do homem do campo. Serão beneficiadas diretamente 
aproximadamente 100 famílias, sendo pequenos produtores rurais que são da agricultura familiar e 
indiretamente todos os munícipes. 
 
Essa flexibilidade na contratação pelo Poder Público é fator primordial do sistema de registro de preços, 
tendo em Vista as necessidades imprevisíveis, onde a empresa deverá ofertar o seu preço de acordo com 
o quantitativo total indicado no item 8 deste termo, não existindo o dever por parte desta administração de 
contratar a totalidade dos quantitativos registrados. 
 
E sendo assim, solicitamos a aquisição, para que haja continuidade da adequada prestação dos serviços 
da Secretaria de Agricultura, Desenvolvimento Econômico e Meio Ambiente. 

 
Público alvo 
O publico alvo da presente proposta faz-se necessário para serem distribuídas nos assentamentos da 
agricultura familiar para fortalecer e incentivar a produção de frangos semi caipiras, no município de Alto 
Paraguai – MT, que Será Utilizado para atender cerca de 800 famílias de pequenos agricultores rurais 
em 06 (seis) projetos de assentamento do INCRA, INTERMAT e Banco da Terra, sendo PA EMA (123 
famílias), Nova esperança I (83 famílias), Serra da Esperança (46 famílias), 21 de Abril (22 famílias), 
Furnas (178 famílias), Capão verde (169 famílias), Tira Sentido (119 famílias), Banco da Terra (17 
famílias). 

 
Problema a ser resolvido 
A demanda de serviços na Secretaria de Agricultura, Desenvolvimento Econômico e Meio Ambiente é 
superior a capacidade de suprimento das necessidades, existindo, também, a necessidade de 
renovação dos equipamentos do Município, que se encontram sucateados, necessitando de freqüente 
manutenção, onerando o erário municipal e prejudicando o atendimento nas propriedades. Com estas 
aquisições o atendimento aos produtores será mais ágil. 
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Resultados esperados 
Diminuir o tempo de espera dos produtores para o atendimento das suas demandas por parte da 
Prefeitura dentro do tempo correto de plantio de cada cultura, diminuindo de 15% a 20% os prejuizos 
decorrentes de plantio fora de época. 

 
2. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 

O Município não possui atualmente um Plano de Contratações Anual. 

 
3. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Os bens a serem adquiridos têm natureza de bens/serviços comuns, tendo em vista que seus padrões 
de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações 
usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, devendo os materiais 
estarem de acordo com as especificações requisitadas no “Relatório de materiais” (Anexo I), e as 
exigências a serem estabelecidas no Termo de Referência. 

 
A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua forma eletrônica, com 
critério de julgamento por menor preço, nos termos dos artigos 6º, inciso XLI, 17, § 2º, e 34, todos da 
Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
Para fornecimento/prestação dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar 
que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os 
seguintes documentos a título habilitação, nos termos do art. 62 e 66, da Lei nº 14.133/2021: 
 
4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

O quantitativo estimado foi elaborado com base nas necessidades dos Programas da Secretaria de 
Agricultura, Desenvolvimento Econômico e Meio Ambiente. 

 
5. ALTERNATIVAS DISPONÍVEIS NO MERCADO 

 
Conforme pesquisa de mercado realizada, para solução da necessidade administrativa, objeto do 
presente Estudo Técnico Preliminar, vislumbra-se possível, sob o aspecto técnico e econômico, a 
aquisição dos implementos agrícolas. 

Neste sentido, segue indicação de potenciais fabricantes: 
 

Enxada Rotativa encanteiradora com caixa de adubo: JACTO, SR 
Implementos. 
Roçadeira articulada hidráulica:, Baldan,SR Implementos, 
Jacto. 

 
Tais referências foram obtidas por meio de pesquisa no Painel de Preços do Ministério da Gestão e da 
Inovação em Serviços Públicos, efetuadas com base no Decreto Municipal n.º 9362/2023, que 
“Estabelece o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição de 
bens no âmbito do Município de Alto Paraguai/MT, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021”. 

 
6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

Estima-se para a contratação almejada o valor total de R$ 118.783,34. 

Vislumbra-se que tal valor é compatível com o praticado pelo mercado correspondente, observando-se 
o disposto no Decreto Municipal n.º 007/2024, que “Estabelece o procedimento administrativo para a 
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realização de pesquisa de preços para aquisição de bens, contratação de serviços em geral e para 
contratação de obras e serviços de engenharia no âmbito do Município de Alto Paraguai/MT, nos termos 
da Lei Federal nº 14.133/2021”. 

 
Para efeito de precificação, considerou-se os valores vigentes em contratações similares de outros entes 
públicos, bem como pesquisa no TCE Radar do Tibunal de Contas do Estado de Mato Grosso. 

 
7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

Como solução mais adequada às necessidades da administração, considerando o interesse público, os 
objetivos estratégicos da instituição e as opções de mercado, optou-se pela aquisição de 
bens/materiais, sem necessidade de serviço/contrato, através da realização de pregão eletrônico, sendo 
necessário a entrega com celeridade e dentro dos requisitos exigidos. 

 
Dentre as diversas possibilidade ofertadas no mercado, foi observado que seria melhor realizar a 
aquisição dos itens abaixo apresentados, com os seguintes quantitativos estimados. 

 
 

Item Código TCE Itens Unidade Quantidade Preço estimado Valor total 

1 

323855-5 

ENXADA ROTATIVA ENCANTEIRADORAENXADA ROTATIVA 
ENCANTEIRADORA, COM RESERVATÓRIO DE ADUBO, A SER ACOPLADA 
NOS TRATORES, DEVENDO ATENDER MINIMAMENTE AS 
ESPECIFICAÇÕES A SEGUIR:  
• NOVO E SEM USO  
• LARGURA DE TOPO DE 0,70 M 
 • LARGURA DE BASE 0,90 M  
• LARGURA DE TRABALHO DE 0,90 M  
• 3 FLANGES  
• 18 ENXADAS  
• PROFUNDIDADE DE TRABALHO DE 0,25 M  
• ROTAÇÃO DO ROTOR ENTRE 195 E 235 RPM 
 • POTÊNCIA IDEAL ENTRE 20 E 30CV 
 • PESO DE 380 KG • GARANTIA DE FÁBRICA MÍNIMA DE 12 
(DOZE) MESES 
 • MANUAL DO EQUIPAMENTO, BOM COMO CATÁLOGO 
DETALHADO DE PEÇAS IMPRESSOS, - TODOS OS ITENS OBRIGATÓRIOS.  
• O EQUIPAMENTO DEVE SER ENTREGUE MONTADO PRONTA 
PARA USO, • MARCA/MODELO REFERÊNCIA (ART. 41, I, D, LEI 
14133/21) SR, LAVRALE OU AGRITECH [16:23, 18/04/2024] +55 65 9313-7315:  
• MARCA/MODELO REFERÊNCIA (ART. 41, I, D, LEI 14133/21) TATU 
RC 1700, BALDAN RD/RDU 1700 

Un 1 R$ 48.216,66 R$ 48.216,67 

2 

00013954 

ROCADEIRA - HIDRAULICA ARTICULADA, NOVA, COM ACOPLAMENTO 
AOS TRATORES AGRICOLAS PELO SISTEMA HIDRAULICO, COM NO 
MINIMO 3  PONTOS, ACIONAMENTO ATRAVES DE TOMADA DE FORCA, 
POTENCIA MINIMA DA TOMADA DE FORCA 59 CV, PESO DE 
ACONDICIONAMENTO DE NO MINIMO 2.500 KGF, NAO LASTREADO, 
CORTE MINIMO DE 1,50 METROS DE LARGURA, NO MINIMO 2  NAVALHAS 
RETRATEIS COM CAPA DE PROTECAO REFORÇADA, DEVE POSSUIR 
VALVULAS DE ALIVIO EM CADA CIRCUITO HIDRAULICO,  POSSUIR 
VALVULA DE ALIVIO INDEPENDENTE PARA O CILINDRO DE GIRO, COM 
TELA DE PROTECAO COM CORTE NOS PLANOS HORIZONTAL, VERTICAL, 
INCLUSIVE EM ACLIVES E DECLIVES. 

Un 1 R$ 70.566,66 R$ 70.566,67 

 
 

8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

Através da análise do objeto do processo, considera-se não haver necessidade para a 
divisão/parcelamento do objeto, procedendo-se à licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos 
recursos disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade sem perda da economia de escala, 
e visando propiciar a ampla participação de licitantes que, embora não dispondo de capacidade para o 
fornecimento da totalidade do objeto, ficam facultados a participar em quantos itens forem de seu 
interesse. Dessa forma, a licitação será realizada "por item", sem agrupamentos, conforme condições, 
quantidades e exigências a serem estabelecidas no Termo de Referência e no Relatório dos materiais 
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a serem licitados. 

9. RESULTADOS PRETENDIDOS 

Pretende-se, com o presente processo licitatório, assegurar a seleção da proposta apta a gerar a 
contratação mais vantajosa para o Município.  
Almeja-se, igualmente, assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa 
competição, bem como evitar contratação com sobrepreço ou com preço manifestamente inexequível 
e superfaturamento na execução do contrato. 

A contratação decorrente do presente processo licitatório exigirá da contratada o cumprimento das boas 
práticas de sustentabilidade, contribuindo para a racionalização e otimização do uso dos recursos, bem 
como para a redução dos impactos ambientais. 

10. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 

Para a contratação pretendida não haverá necessidade de providências prévias no âmbito da Administração. 
 

A Secretaria de Agricultura Pecuária e Cooperativismo - SMAPC indicará servidores para atuarem como 

gestor e fiscal do contrato. 

Ademais, para que a pretendida contratação tenha sucesso, é preciso que outras etapas sejam 
concluídas, quais sejam: 
a) elaboração de minuta do edital; 
b) realização de certificação de disponibilidade orçamentária; 
c) designação em Portaria de pregoeiro, equipe de apoio, agente de contratação (conforme o caso); 
d) elaboração de minuta do contrato; 
e) encaminhamento do processo para análise jurídica; 
f) análise da manifestação jurídica e atendimento aos apontamentos constantes no parecer, mediante 
Nota Técnica com os ajustes indicados; 
g) publicação e divulgação do edital e anexos; 
h) resposta a eventuais pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação, caso aplicável; 
i) realização do certame, com suas respectivas etapas; 
j) realização de empenho; e 
l) assinatura e publicação do contrato. 

 
11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

Não há contratações correlatas e/ou interdependentes relacionadas aos itens a serem adquiridos nos 
últimos 12 meses. 

 
12. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

A aquisição dos bens elencados neste estudo poderá ocasionar a geração de resíduos/rejeitos 
considerados tóxicos e contaminantes do meio ambiente. 

Assim, para que tal impacto seja mitigado, é necessário que a contratante realize a adequada destinação, 
quando findarem inservíveis os equipamentos, além de, requisitar que a contratada atenda as prerrogativas 
descritas na IN n°01/2010-MPLOG, que sejam cabíveis ao caso. 

 
13. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 

 
Com base na justificativa e nas especificações técnicas constantes neste Estudo Técnico Preliminar e 
seus anexos, e na existência de planejamento orçamentário para subsidiar esta contratação, 
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declaramos que a contratação é viável, atendendo aos padrões e preços de mercado. 

 
 
 
 

Alto Paraguai - MT, 16 de abril de 2024. 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

Evanielle F de Oliveira 
Secretária da Agricultura 
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DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-MT 

CONTRATANTE: 

CNPJ Nº: 

CONTRATADA: 

CNPJ Nº: 

CONTRATO N° (DE ORIGEM): 

DATA DA ASSINATURA: 

VIGÊNCIA: 

OBJETO: 

VALOR (R$): 

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, que os 

demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, encontram-se no respectivo processo 

administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, e serão 

remetidos quando requisitados. 

Em se tratando de obras/serviços de engenharia: 

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, que os 

demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, em especial, os a seguir relacionados, 

encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas 

do Estado de Mato Grosso, e serão remetidos quando requisitados: 

• a) memorial descritivo dos trabalhos e respectivo cronograma físico-financeiro; 

• b) orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos unitários; 

• c) previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de 

obras ou serviços a serem executados no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo 

cronograma; 

• d) comprovação no Plano Plurianual de que o produto das obras ou serviços foi contemplado em 

suas metas; 

• e) as plantas e projetos de engenharia e arquitetura. 

LOCAL e DATA: 

RESPONSÁVEL: (nome, cargo, e-mail e assinatura) 

 

ANEXO VIII 

DECLARAÇÕES 



50 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAGUAI 
ESTADO DE MATO GROSSO  

 03.648.532/0001-28 

Prefeitura Municipal de Alto Paraguai/MT – CNPJ: 03.648.532/0001-28 
             Endereço: Rua Presidente Médici, 470, Bairro Planalto - CEP: 78.410-000 Alto Paraguai – MT. 

    Fone: (65)3396-1468 – Email: licitacao@altoparaguai.mt.gov.br 

  

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

 
CONTRATANTE:    

CONTRATADO:     

CONTRATO Nº (DE ORIGEM):  

OBJETO:     

ADVOGADO (S) / Nº OAB/e-mail: (*)  

 

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

• a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 

contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de Mato 

Grosso, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

• b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 

interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 

Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

• c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 

tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno 

do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, em conformidade 

com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de 

então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

• d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo 

eletrônico do “Cadastro Corporativo TCEMT – CadTCEMT”, nos termos previstos no Artigo 2º das 

Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 

• e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

• a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 

• b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 

direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 
LOCAL e DATA:   

 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 



 

 

Nome:    

Cargo:    

CPF:   

 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 

DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

Nome:    

Cargo:    

CPF:   

Assinatura:   
 

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo contratante: 

Nome:    

Cargo:    

CPF:   

Assinatura:   

Pela contratada: 

Nome:    

Cargo:    

CPF:   

Assinatura:   
 

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome:    

Cargo:    

CPF:   

Assinatura:   

(*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço eletrônico. 
 

 


